
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 134.907 - RS (2009/0078840-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ITALO SILVEIRA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. AVALIAÇÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM COM BASE EM PARECER PSICOSSOCIAL. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 439/STJ. ORDEM DENEGADA.
1. O advento da Lei 10.792/03 tornou prescindíveis os exames periciais 
antes exigidos para a concessão da progressão de regime prisional e do 
livramento condicional, bastando, para os aludidos benefícios, a satisfação 
dos requisitos objetivo – temporal – e subjetivo – atestado de bom 
comportamento carcerário, firmado pelo diretor do estabelecimento prisional.
2. O Supremo Tribunal Federal, todavia, no julgamento do HC 88.052/DF, 
Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJ de 28/4/06, afirmou que "Não constitui 
demasia assinalar, neste ponto, não obstante o advento da Lei nº 
10.792/2003, que alterou o art. 112 da LEP – para dele excluir a referência 
ao exame criminológico –, que  nada impede que os magistrados determinem 
a realização de mencionado exame, quando o entenderem necessário, 
consideradas as eventuais peculiaridades do caso, desde que o façam, 
contudo, em decisão adequadamente motivada".
3. Do cotejo entre a nova redação do art. 112 da Lei de Execuções Penais e 
o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, 
observa-se que ao juízo da execução e à instância revisora, como regra 
geral, é facultado, desde logo, deferir a benesse apenas com base no 
adimplemento do lapso temporal (1/6) e no atestado de bom comportamento 
carcerário. Não obstante, não lhe é vedado aferir o mérito do apenado por 
outros elementos de prova.
4. "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 
que em decisão motivada" (Súmula 439/STJ).
5. A avaliação desfavorável emitida pelo serviço psicossocial da 
administração penitenciária, anexada ao atestado de comportamento 
carcerário, por força de portaria da Secretaria de Segurança estadual, 
constitui, entre outros, meio de prova hábil a motivar o indeferimento à 
progressão de regime pelo Tribunal estadual.
6. Ordem denegada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
denegar  a ordem. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Felix Fischer e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de maio de 2010(Data do Julgamento).

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 134.907 - RS (2009/0078840-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ITALO SILVEIRA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

ITALO SILVEIRA, condenado por roubo e extorsão.

Insurge-se a impetrante contra acórdão proferido pela Quarta Câmara Criminal 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que negou provimento ao recurso 

defensivo (Agravo em Execução 70028913432, fls. 70/73).

Sustenta, em síntese, que o art. 112 da Lei de Execuções Penais, com a redação 

dada pela Lei 10.792/03, não exige laudos ou pareceres psicossociais para a concessão do 

benefício da progressão de regime prisional, bastando apenas o atestado de bom comportamento 

carcerário e o cumprimento do tempo mínimo da pena. 

Requer, por tais motivos, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem a fim 

de que o paciente seja progredido para o regime semiaberto.

O pedido liminar foi por mim indeferido e dispensadas as informações (fl. 78).

O Ministério Público Federal, em parecer do Subprocurador-Geral da República 

MAURÍCIO VIEIRA BRACKS, opinou pela denegação da ordem (fls. 81/84).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 134.907 - RS (2009/0078840-7)
  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. AVALIAÇÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM COM BASE EM PARECER PSICOSSOCIAL. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 439/STJ. ORDEM DENEGADA.
1. O advento da Lei 10.792/03 tornou prescindíveis os exames periciais 
antes exigidos para a concessão da progressão de regime prisional e do 
livramento condicional, bastando, para os aludidos benefícios, a satisfação 
dos requisitos objetivo – temporal – e subjetivo – atestado de bom 
comportamento carcerário, firmado pelo diretor do estabelecimento prisional.
2. O Supremo Tribunal Federal, todavia, no julgamento do HC 88.052/DF, 
Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJ de 28/4/06, afirmou que "Não constitui 
demasia assinalar, neste ponto, não obstante o advento da Lei nº 
10.792/2003, que alterou o art. 112 da LEP – para dele excluir a referência 
ao exame criminológico –, que  nada impede que os magistrados determinem 
a realização de mencionado exame, quando o entenderem necessário, 
consideradas as eventuais peculiaridades do caso, desde que o façam, 
contudo, em decisão adequadamente motivada".
3. Do cotejo entre a nova redação do art. 112 da Lei de Execuções Penais e 
o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, 
observa-se que ao juízo da execução e à instância revisora, como regra 
geral, é facultado, desde logo, deferir a benesse apenas com base no 
adimplemento do lapso temporal (1/6) e no atestado de bom comportamento 
carcerário. Não obstante, não lhe é vedado aferir o mérito do apenado por 
outros elementos de prova.
4. "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 
que em decisão motivada" (Súmula 439/STJ).
5. A avaliação desfavorável emitida pelo serviço psicossocial da 
administração penitenciária, anexada ao atestado de comportamento 
carcerário, por força de portaria da Secretaria de Segurança estadual, 
constitui, entre outros, meio de prova hábil a motivar o indeferimento à 
progressão de regime pelo Tribunal estadual.
6. Ordem denegada.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Extrai-se dos autos que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

confirmando decisão monocrática do Juízo da Execução, negou o pedido de progressão do 

recorrido ao regime inicial semiaberto em face da avaliação desfavorável elaborada pelo Setor 

Psicossocial da penitenciária. O acórdão impugnado está assim resumido (fl. 70):
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AGRAVO EM EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INDEFERIMENTO.
A nova redação do art. 112 da Lei de Execução Penal, embora não mais exija a 
realização de exame criminológico para a concessão de progressão de regime, 
não veda sua utilização, sempre que necessária. Parecer desfavorável ao 
apenado. Agravo improvido.

Conforme já pacificado magistério jurisprudencial desta Corte, o advento da Lei 

10.792/03 tornou prescindíveis os exames periciais antes exigidos para a concessão da 

progressão de regime prisional e do livramento condicional, bastando, para os aludidos benefícios, 

a satisfação dos requisitos objetivo – temporal – e subjetivo – atestado de bom comportamento 

carcerário, firmado pelo diretor do estabelecimento prisional.

O Supremo Tribunal Federal, todavia, em recentes julgamentos, afastou a 

ilegalidade da exigência do exame criminológico, desde que determinada sob fundamentação 

congruente. No voto condutor do acórdão do julgamento do HC 88.052/DF, DJ de 28/4/06, sua 

excelência o ministro relator CELSO DE MELLO consignou que "Não constitui demasia 

assinalar, neste ponto, não obstante o advento da Lei nº 10.792/2003, que alterou o art. 112 da 

LEP – para dele excluir a referência ao exame criminológico –, que nada impede que os 

magistrados determinem a realização de mencionado exame, quando o entenderem necessário, 

consideradas as eventuais peculiaridades do caso, desde que o façam, contudo, em decisão 

adequadamente motivada".

Do cotejo entre a nova redação do art. 112 da Lei de Execuções Penais e o 

entendimento adotado do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, observa-se que ao juiz da 

execução e à instância revisora, como regra geral, é facultado, desde logo, deferir a benesse 

apenas com base no adimplemento do lapso temporal (1/6) e no atestado de bom comportamento 

carcerário.

Não obstante, não lhes é vedado aferir o mérito do apenado por outros elementos 

de prova, já que o critério subjetivo à progressão de regime prisional continua se relacionando 

com o juízo de avaliação sobre o perigo concreto que a liberdade do reeducando pode causar à 

sociedade.

Assim sendo, é perfeitamente possível que, embora não-vinculado ao seu teor 

(HC 97.926/RJ, DJ 16/6/58), o magistrado possa se valer do parecer emitido pelo serviço 

psicossocial da administração penitenciária para motivar o indeferimento à progressão de regime.

Nesse sentido, a Terceira Seção desta Corte, na assentada do dia 28/4/10, 

consolidou o entendimento sedimentado no verbete sumular 439/STJ, in verbis: "Admite-se o 

exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

Ilustrativamente:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
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ENTORPECENTES, POR DUAS VEZES. POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. 
PENA DE 12 ANOS DE RECLUSÃO. PEDIDO DE PROGRESSÃO PARA O 
REGIME SEMI-ABERTO INDEFERIDO PELO JUIZ DA VEC E PELO 
TRIBUNAL A QUO. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
SUBJETIVO. PARECER PSICOSSOCIAL DESFAVORÁVEL. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.
1. A nova redação dada pela Lei 10.792/03 ao art. 112 da LEP, tornou 
prescindível a realização de exames periciais antes exigidos para a concessão 
da progressão de regime prisional, cabendo ao Juízo da Execução a 
ponderação casuística sobre a necessidade (ou não) de adoção de tais 
medidas.
2. Apesar de ter sido retirada do texto legal a exigência expressa de realização 
do referido exame, a legislação de regência não impede que, diante do caso 
concreto, o Juiz possa se valer desse instrumento ou outro que reputar 
necessário para formar a sua convicção, como forma de justificar sua decisão 
sobre o pedido. Precedentes.
3. In casu, consoante o acórdão hostilizado e as informações prestadas pelo 
Juízo da VEC, o requisito subjetivo não teria sido preenchido pelo sentenciado, 
tendo em vista que, de acordo com o parecer da equipe técnica da 
Penitenciária Modulada de Ijuí, o apenado não se encontrava em condições 
psicológicas favoráveis para retornar ao convívio social, além de ter praticado 
outro delito, no período em que foi agraciado com o benefício da liberdade 
provisória.
4. Incensurável o decisum impugnado, eis que, como cediço, o Julgador não 
está vinculado ao atestado de bom comportamento fornecido pelo Diretor do 
Presídio, podendo discordar do seu resultado. Com efeito, em face do 
princípio do livre convencimento motivado, pode o Magistrado justificar a 
manutenção do regime fechado com base em outros elementos e provas, 
quando as peculiaridades do caso assim o recomendem.
5. Se assim não fosse, a competência para conceder o benefício ao 
encarcerado passaria a ser do Diretor do estabelecimento prisional em que se 
encontrasse, e não mais do Juiz da execução, uma vez que, diante de um 
atestado favorável, somente restaria ao Julgador homologá-lo, sem proceder a 
uma análise mais criteriosa a respeito da capacidade provável de adaptação do 
condenado ao regime menos severo.
6. Ordem denegada, em que pese o parecer ministerial. (HC 89.740/RS, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJ de 9/6/08) 

Nota-se, portanto, que, nesses casos em que o juiz utiliza-se da mencionada 

avaliação psicossocial, inexiste postergação da análise do critério subjetivo pela realização de 

nova diligência, mas decisão de mérito propriamente dita, fundada em elementos de prova já 

produzidos.

Tendo em vista que, na espécie, o Tribunal de origem, ao negar provimento ao 

agravo em execução interposto pela defesa, baseado em parecer psicossocial e entendendo que 

o paciente não cumpria o requisito subjetivo, não há como, na via estreita do habeas corpus, 

rever tal posicionamento.
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Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0078840-7 HC     134907 / RS
MATÉRIA CRIMINAL
Números Origem:  58035635  70028913432

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ITALO SILVEIRA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Felix Fischer e Laurita Vaz 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de maio  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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